
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

SETOR DE ADMINISTRAÇÃO DE INSTALAÇÕES - SAIN/DSG/CGAD/DLOG/PF

LICI. TERMO DE REFERÊNCIA Nº 17940545/2021-SAIN/DSG/CGAD/DLOG/PF

Processo nº 08200.008084/2019-01

1. DO OBJETO

1.1. Contratação  de  empresa  especializada  na  prestação  dos  serviços  continuados  de
dedetização, desinsetização, desratização e descupinização, sanitização e desinfecção de ambientes.
pelo  período  de  12  meses,  conforme  condições,  quantidades  e  exigências  estabelecidas  neste
instrumento.

ItemCATSERDescrição
UND

valor 
total anual

aceitável

 01 3417

Contratação de serviço de dedetização,
desinsetização, desratização e descupinização para
atender a área interna da Polícia Federal. Serão 4
aplicações trimestrais, na área de 97.370,99 m²,
por um período de 12 meses.

M²
R$ R$
86.051,15

 02

Contratação de serviços Sanitização e Desinfecção
de ambientes para o combate à proliferação de
vírus, bactérias, ácaros, fungos e mofos nas
dependências da Polícia Federal em Brasília na
área de 97.370,99 m², por um período de 12 meses
com 2 aplicações mensais realizadas mediante
ordem de serviço em datas a serem previamente
acordadas.

R$
68.640,04

1.2.      O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de dedetização, desinsetização,
desratização, descupinização, sanitização e desinfecção de ambientes. para atender a área interna da
Polícia Federal. Serão quatro aplicações trimestrais para o item 01 e duas aplicações mensais para o item
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02 na área de 97.370,99 m², por um período de 12 meses conforme a tabela acima.

1.3.      Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.4.      A presente contratação adotará como regime de execução de empreitada por preço global.   

2.         JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO                                                               

 2.1.     A Justificativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico dos
Estudos Preliminares, apêndice desse Termo de Referência.

3.         DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO                                                                                                         

3.1.       A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos Estudos Preliminares,
abrange a prestação do serviço de dedetização para o Edifício sede da Polícia Federal e Diretorias
descentralizadas no Âmbito do Distrito Federal.

3.2.        O Edifício sede, bem como o novo Ediício Sede da Polícia Federal e suas diretorias
descentralizadas no Distrito Federal, numa área vasta onde a proximidade com a vegetação do cerrado
propicia a presença de insetos, tais como formigas, aranhas, escorpiões e demais tipos de artrópodes.
Outrossim, a idade avançada dos edifícios das áreas descampadas no Setor Policial Sul e a ampla rede de
esgoto é ambiente ideal para que haja a proliferação de baratas e ratos, os quais são responsáveis por
transmissão de uma série de doenças ao homem, bem como o atual estado de disseminação da Covid-19
no país.  Dessa forma, os serviços a serem contratados visam inibir a presença de insetos, animais e
proliferação de vírus, bactérias, ácaros, fungos e mofos nas dependências da Polícia Federal em
Brasília na área de 97.370,99 m², por um período de 12 meses com aplicações realizadas mediante ordem
de serviço em datas a serem previamente acordadas. que possam causar danos à saúde do efetivo e
visitantes.

3.3.         Como resultados, são esperados o extermínio e controle de baratas de esgoto, baratas de cozinha,
escorpiões, cupins de madeira seca, cupins subterrâneos, cupins de montículos, roedores nocivos, aranhas,
formigas, bactérias, ácaros, fungos e mofos..

 3.4.         A execução dos serviços deverá ser acompanhada e fiscalizada por meios de instrumentos de
controle que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso: 

3.4.1.       Os resultados alcançados em relação à Contratada, com a verificação dos prazos de execução e
da qualidade demandada;

3.4.2.       Os recursos humanos empregados em função da quantidade e da formação profissional
exigidas;

3.4.3.       A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

3.4.4.       A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

3.4.5.       O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

 3.4.6.      A satisfação do público usuário.

3.5.          A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o
estabelecido no contrato, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como
marca, qualidade e forma de uso.
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3.6.          O respectivo Instrumento de Medição de Resultado (IMR), mecanismo que define, em bases
compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados da qualidade
da prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento, encontra-se no Anexo B do presente
Termo de Referência.

3.7.          Não poderão participar do certame as empresas que estejam reunidas em consórcio, e que sejam
controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição.

 3.8.         Tal vedação deve-se ao fato de que o objeto não apresenta alta complexidade técnica que
impossibilite a participação de empresas de forma individual, tampouco de grande vulto, não sendo
necessária a junção de empresas para sua perfeita execução, ampliando sobremodo a competitividade do
certame.

3.9.          Conforme entendimentos da Corte de Contas, configura-se a discricionariedade da
Administração, sem, no entanto, restringir a competitividade, o que ao caso se percebe haja vista o objeto
ora contratado não possuir como característica serviços típicos de perfil técnico diferenciado que
necessitem a junção de empresas para a perfeita e fiel execução contratual.

4.              DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO
FORNECEDOR                                                                                                                                             

4.1.           Trata-se de serviço comum, não continuado, a ser contratado mediante licitação, na modalidade
pregão, em sua forma eletrônica.

4.2.           Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de
setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido
decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3.            A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a
Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

5.                REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO                                                                                       

5.1.             Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a
prestação do serviço.

5.2.             A Contratada prestará os serviços de controle sanitário integrado de pragas e vetores urbanos,
englobando desinsetização, desratização, descupinização e combate a animais peçonhentos, bem como
demais animais sinantrópicos conforme o item um deste instrumento, e os  serviços de santitização e
desinfecção de ambientes contra vírus, bactérias, ácaros, fungos e mofos no combate a  proliferação de
microrganismos conforme o item dois deste instrumento, com prestação de serviços, materiais,
equipamentos, máquinas, ferramentas e utensílios necessários à prevenção e eliminação de ratos, baratas,
cupins, formigas, e outros insetos rasteiros que porventura possam existir nos locais relacionados no item
5.1 deste Termo de Referência, munido de pessoal devidamente uniformizado, produtos, equipamentos,
ferramentas e instrumentos suficientes para assegurar a plena eficácia da execução do serviço, com plena
observância das Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, e em horários e áreas preestabelecidas
pela Contratante.

5.3.             Faz-se necessário que a Contratada seja especializada no ramo da atividade do objeto em tela
e que tenha qualidade na prestação dos serviços de controle sanitário integrado de pragas e vetores
urbanos, seguindo todas as normas, regulamentos e orientações da vigilância sanitária estadual e
municipal.
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5.4.             A Contratada deverá apresentar a seguinte qualificação técnica: 

5.4.1.          Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado
comprovando que a proponente executou, de forma satisfatória, os serviços de controle de vetores e
pragas com características pertinentes e compatíveis com as exigidas no presente Termo de Referência.

5.4.2.          Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, expedida pelo Conselho Profissional competente,
para serviços de controle de vetores e pragas urbanas, desinsetização, desratização e similares.

5.4.3.          Declaração do Responsável Técnico, devidamente habilitado para o exercício das funções
relativas às atividades pertinentes ao controle de vetores e pragas urbanas, bactérias, ácaros, fungos e
mofos de que acompanhará e se responsabilizará pelos serviços prestados durante todo o período da
contratação, conforme a Resolução – RDC nº 52 DE 22 DE OUTUBRO DE 2009 da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária – ANVISA.

5.4.4.          Certidão de registro do Responsável Técnico no Conselho Regional competente na qual
conste atestado de responsabilidade técnica em serviço de controle de vetores e pragas com características
pertinentes e compatíveis com as exigidas no presente Termo de Referência;

5.4.5.          Apresentar comprovação de que está devidamente licenciada junto à autoridade sanitária e
ambiental competente, conforme exige a Resolução ANVISA nº 52/2009;

5.5.             A comprovação de vínculo do profissional com o licitante poderá ser feita mediante a
apresentação de um dos seguintes documentos:

5.5.1.          Carteira de trabalho e previdência social (CTPS) do profissional, em que conste o licitante
como contratante;

5.5.2.          Contrato social do licitante, em que conste o profissional como sócio;

5.5.3.          Contrato de prestação de serviços, regido pela legislação comum; e

5.5.4.          Declaração de contratação futura do profissional, acompanhada de anuência deste.

5.6.             As exigências legais referentes às normas de segurança recomendadas pelo Ministério do
Trabalho, mencionadas na Lei no 6.514, de 1977, com ênfase para os Artigos 157 e 158 da Seção I, e
Artigos 166 e 167 da Seção IV, Capitulo V, deverão ser seguidas pela empresa Contratada a fim de
garantir a salubridade e a ordem do local de execução dos serviços.

5.7.             Os empregados da empresa Contratada só poderão ter acesso às dependências do Edifício
Sede da Polícia Federal e as Diretorias descentralizadas, após terem sido identificados de acordo com as
normas de segurança destas Unidades.

5.8.             Aos empregados da Contratada não é permitido ingressar em áreas estranhas ao local da
realização dos serviços sem que haja autorização expressa para tal, devendo a Contratada responsabilizar-
se civilmente por todo e qualquer dano a que esse pessoal der causa nesses locais, ainda que autorizados
para neles adentrar.

5.9.            A Contratada deverá condicionar a execução de quaisquer serviços extraordinários, bem como
eventuais alterações nas especificações, à prévia autorização da Fiscalização.

5.10.         A Contratada deverá comunicar à Contratante, por escrito e com a necessária antecedência,
sobre quaisquer deficiências ou enganos encontrados nas especificações ou métodos de execução que
possam colocar em risco a segurança e o desempenho final dos serviços, ou, ainda, venham a onerar seus
custos desnecessariamente, não sendo a eventual existência de falhas, razão para execução incorreta de
serviços de qualquer natureza.
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5.11.         A Contratada deverá respeitar a legislação vigente, Portaria nº 09 de 16 de novembro de 2000 e
Resolução RDC nº 52 de 22 de outubro de 2009 ambas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária.
Deverá observar as boas práticas técnicas e ambientais recomendadas, quando da realização de atividades
com produtos químicos controlados, nas áreas escopo dos trabalhos, quer seja em termos de qualidade,
quantidade ou destinação, atividades essas da inteira responsabilidade da Contratada que responderá em
seu próprio nome perante os órgãos fiscalizadores.

5.12.         Os procedimentos devem ser adotados pela Contratada a fim de garantir a qualidade e
segurança do serviço prestado e minimizar o impacto ao meio ambiente, à saúde do consumidor e do
aplicador de produtos saneantes desinfetantes, obedecendo às boas práticas operacionais.

5.13.         A Contratada deve retornar as embalagens vazias ao seu estabelecimento operacional logo após
o seu uso, para inutilização e descarte, evitando, assim, o contato de terceiros com os produtos.

5.14.         Deverão existir procedimentos de armazenagem e manuseio dos materiais, que estabeleçam as
condições adequadas e evitem sua deterioração ou quaisquer danos aos mesmos, assim como os critérios
de segurança para toda a operação.

5.15.         Os produtos devem ser identificados a fim de evitar misturas e estarem dispostos de forma a
favorecer sua utilização.

5.16.         Todos os produtos utilizados na prestação dos serviços deverão ser devidamente registrados e
autorizados pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. 

5.17.         Os serviços deverão contemplar a aplicação de produtos domissanitários desinfetantes
inodoros, que não manchem, biodegradáveis, de baixa toxicidade e de ação residual longa e garantida,
compreendendo aplicações de líquido pulverizado (spray) de inseticidas piretróides, em frestas, orifícios,
atrás de quadros, reentrâncias, rachaduras e outros esconderijos, de gel de alta atratividade em gaveteiros,
armários, aparelhos e instalações telefônicas e de rede lógica, frestas, fendas e outros locais de possíveis
infestações, e de iscas raticidas parafinadas ou granuladas, de alta atratividade, dose única, bem como
outros praguicidas, conforme a necessidade, o tipo e grau de infestação.

5.18.          A Contratada deverá adotar as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços:

5.18.1.       Realizar a separação dos resíduos sólidos recicláveis originados por sua atividade, e se
responsabilize por sua destinação correta, de acordo com a Legislação Ambiental vigente;

5.18.2.       Adotar medidas para evitar o desperdício de energia elétrica e água tratada;

5.18.3.       Dar a destinação correta a baterias, óleos e filtros gerados pela atividade ou descartados no
processo de manutenção, segundo disposto nas Resoluções CONAMA nº 257 e 450;

5.18.4.       Separar resíduos como papéis brancos, papéis mistos, plásticos, metais, vidros e orgânicos
para empresas de coleta apropriadas;

5.18.5.       Separar e acondicionar em recipientes adequados para destinação específica, caso gerado pela
atividade, as lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral, quando descartados;

5.18.6.       Encaminhar os pneumáticos inservíveis, caso gerado por sua atividade, aos fabricantes para
destinação final ambientalmente adequada, tendo em vista que pneumáticos inservíveis abandonados ou
dispostos inadequadamente constituem passivo ambiental, que resulta em sério risco ao meio ambiente e à
saúde pública. Esta obrigação atende a Resolução CONAMA nº 258, de 26 de agosto de 1999.

5.18.7.       Fornecer a seus funcionários os respectivos equipamentos de proteção individuais (EPI) que se
fizerem necessários para a execução de serviços; Racionalizar o uso de substâncias potencialmente
tóxicas/poluentes;

SEI/PF - 17940545 - Lici. Termo de Referência https://sei.dpf.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_...

5 of 27 31/03/2021 13:50



5.18.8.       Substituir substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade, quando possível;

5.18.9.       Capacitar periodicamente os empregados sobre boas práticas de redução de
desperdícios/poluição; 7.16.10. Utilizar lavagem com água de reuso ou outras fontes, sempre que possível
(águas de chuva, poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes
bacteriológicos, minas e outros);

5.18.10.      Observar e proceder ao descarte correto de embalagens de produtos tóxicos, de acordo com a
Legislação vigente.

5.18.11.      A comprovação do disposto acima poderá ser feita mediante apresentação de declaração da
empresa, assinalando que cumpre os critérios ambientais exigidos.

5.18.12.      Não é prevista a transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas na presente
contratação.

5.18.13.      Somente serão utilizados produtos de venda restrita a empresas especializadas, ou de venda
livre, devidamente registrados na Anvisa, destinados à desinfestação de ambientes urbanos, sejam eles
residenciais, coletivos, públicos ou privados, que matam, inativam ou repelem organismos indesejáveis no
ambiente, sobre objetos, superfícies inanimadas, ou em plantas. Incluem-se neste conceito os termos
inseticidas, reguladores de crescimento, rodenticidas, moluscicidas e repelentes.

5.19.           Os produtos utilizados nas aplicações deverão ter, no mínimo, as seguintes características:

5.19.1.        Não causarem manchas;

5.19.2.       Serem antialérgicos;

5.19.3.       Tornarem-se inodoros após 90 (noventa) minutos da aplicação;

5.19.4.        Serem de baixa toxidade humana;

5.19.5.        Serem incolores e não apresentarem resíduos visíveis;

5.19.6.        Estarem compreendidos dentre aqueles permitidos pela Agência Nacional de Vigilância
Sanitária do Ministério da Saúde e que também atendam à RDC 34/2010 do citado órgão;

5.19.7.        Serem de elevado poder residual e sem efeito de repelência humana;

5.19.8.        Serem de elevada atratividade e palatabilidade aos respectivos animais alvos.

5.20.           A manipulação e emprego deverão ocorrer conforme indicação e dosagens do fabricante,
sendo o tipo de solução e a respectiva quantidade de aplicação calculados antecipadamente por
profissional competente, comprovado por documento apropriado, utilizando-se para cada tipo de produto
um aplicador específico. As aplicações deverão ocorrer de forma segura e sem riscos de contaminações
ou desperdício.

5.21.           Deverão ser levadas em consideração, no momento das aplicações, as respectivas condições
meteorológicas que possam interferir na eficiência das mesmas, sendo de responsabilidade da empresa
Contratada a execução de nova aplicação, caso a anterior seja comprovadamente ineficaz pelo motivo
exposto.

5.22.           A Contratada deverá adotar todos os procedimentos técnicos relativos à diluição, ou outras
manipulações autorizadas para produtos saneantes e desinfetantes; à técnica de aplicação; à utilização e
manutenção de equipamentos; ao transporte de produtos ou resíduos, à destinação final e outros
procedimentos técnicos ou operacionais, devendo estar descritos e disponíveis na forma de procedimentos
operacionais padronizados (MOP), inclusive com informações sobre atuação em caso de acidente,
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derrame de produtos químicos, saúde, biossegurança e saúde do trabalhador, sem prejuízo da legislação
vigente.

6.               VISTORIA PARA A LICITAÇÃO                                                                                             

6.1.            Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar
vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse
fim, de segunda à sexta-feira, das 09:00 horas às 17:00 horas, devendo o agendamento ser efetuado
previamente pelo telefone (61) 2024-8757.

6.2.           O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se
até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

6.3.           Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua
habilitação para a realização da vistoria.

6.4.           A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,
devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.

6.5.          A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

7.             MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO                                                                                 

7.1.          A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

7.1.1.      Após a assinatura do contrato, a Contratada deverá encaminhar para a Contratante, no prazo
máximo de 5 (cinco) dias corridos, o cronograma de execução dos serviços para apreciação e aceitação
por parte da Comissão de Fiscalização, informando, inclusive, os produtos que serão utilizados.

7.1.2.     Caso a Comissão aceite o cronograma de execução enviado pela empresa Contratada, o serviço
deverá ser iniciado em até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do aceite da Comissão de Fiscalização; e

7.1.3.     Caso a Comissão de Fiscalização não aceite o cronograma de execução, a Contratada terá o prazo
de 5 (cinco) dias para adequar e encaminhar novo cronograma para apreciação da Comissão.

7.2.       Os serviços deverão ser executados no intervalo máximo de 90 (noventa) dias, prazo que deverá
coincidir com o fim da garantia de cada procedimento, a ser realizado nos edifícios do Edifício Sede da
Polícia Federal e das Diretorias descentralizadas, totalizando, no mínimo, 4 (quatro) aplicações
trimestrais,  por edifício durante o período de vigência do contrato.

7.3.       Havendo reincidência dos insetos, aracnídeos e ratos no período da garantia, os serviços deverão
ser repetidos sem ônus para a Contratante.

7.4.       Os serviços deverão ser prestados no horário de funcionamento das Unidades, que é de 09:00h às
17:00h de segunda a sexta-feira, podendo a Contratada adaptar seu horário dentro do estipulado acima ou
seguir um outro, devendo, desta forma, comunicar à Contratante. 

7.5.       A Contratada deverá emitir comprovante de execução dos serviços contendo, no mínimo, as
informações descritas no art. 20 da Resolução nº 52 da ANVISA e alterações.

8.           INFORMAÇÕES IMPORTANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA       
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8.1.        A demanda do órgão gerenciador e dos participantes tem como base as seguintes características:

ItemUnidade Área

01  Antigo Edifício Sede PF 20.781,37 m²

02 DSG/COAD 2.695,73 m²

03 SES/CRH 976,24 m²

04 SECAN/CGPRE 330,57 m²

05 COT/DIREX 8.958,33 m²

06 DAT/DIP 1.592,38 m²

07 CAOP/DIREX 4.585,95 m²

08  DTI/PF 7.250 m²

09 INI/DIREX 2.950,00 m²

10 INC/PF 8.716,00 m²

11 SR/PF/DF  6.580,00 m²

12  Novo Edifício Sede da Polícia Federal 31.954,42 m²

TOTAL 97.370,99 m²

8.2.  Endereço das localidades a serem aplicadas.

Unidade Endereço

Edifício Sede PF
Setor de Autarquias Sul, Quadra 06, Lote 09/10
Brasília DF

DSG/COAD, SES/CRH, SECAN/CGPRE,
COT/DIREX, DAT/DIP, DTI/PF, INI/DIREX e
INC/DIREX

SAIS Quadra 07 lote 23. Setor policial Sul. Brasília
DF
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CAOP/DIREX
Aeroporto Internacional de Brasília. Setor de
Hangares, Hangar 13/14 Lago Sul DF

Novo Edifício Sede da PF
SCN - Setor Comercial Norte - Quadra 4 - Bloco A,
S/N - Brasília DF, MULTIBRASIL CORPORATE

9.             MODELO  DE  GESTÃO  DO  CONTRATO  E  CRITÉRIOS  DE  MEDIÇÃO  E
PAGAMENTO                                                                                                                                               

9.1.          O contrato será gerido por Comissão de Fiscalização, devidamente designada pela Contratante,
sendo composta por: Gestor do Contrato, Fiscal Técnico e Auxiliar.  

9.2.         Considera-se:

9.2.1.      Gestor do contrato: servidor designado para coordenar e comandar o processo da fiscalização da
execução contratual; e

9.2.2.       Fiscal técnico do contrato: servidor designado para auxiliar o gestor do contrato quanto à
fiscalização do objeto do contrato. 

9.2.3.       Auxiliar: servidor designado para auxiliar o Fiscal Técnico quanto à fiscalização do objeto do
contrato.

9.3.          A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos neste Termo de Referência.

9.4.          A unidade de medida para aferição do contrato é o serviço realizado em todo metro quadrado
(m²) proposto neste Termo de Referência. A Contratada deverá apresentar um relatório de aplicação,
assinado por profissional competente, onde informa a quantidade e especificação do produto aplicado, o
prazo de garantia da aplicação, assim como a área abrangida pelo mesmo.

9.5.          A produtividade de referência será 100% (cem por cento) de área protegida, especificada no
relatório de aplicação, assinado por profissional competente e apresentada à Comissão de Fiscalização.

9.6.          Considerar-se-á eficiente a execução do contrato a não aparição rotineira de animais ou
vestígios dos mesmos no período de 90 (noventa) dias após a aplicação dos agentes químicos de combate,
descontando-se o período de fuga/afastamento dos ambientes imunizados.

9.7.          Eventualmente, poderá ser necessário o deslocamento de mobiliário para a execução da
aplicação química dos produtos de combate aos animais objeto do presente contrato.

9.8.         A constatação de formação de ninhos ou colônias dos animais combatidos, objetos do presente
contrato, indicará a DESCONFORMIDADE com o mesmo, fato que ensejará o redimensionamento dos
pagamentos, bem como penalidades à contratada e/ou rescisão unilateral do contrato, exceto para
material.

9.9.        Os pagamentos deverão ser proporcionais ao atendimento das metas estabelecidas no ato
convocatório, observando-se o seguinte:  

9.9.1.     As adequações nos pagamentos estarão limitadas a uma faixa específica de tolerância, abaixo da
qual a Contratada se sujeitará ao redimensionamento no pagamento e às sanções legais, se for o caso;

9.9.2.     Na determinação da faixa de tolerância de que trata a alínea anterior, considerar-se-á a
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importância da atividade, com menor ou nenhuma margem de tolerância para as atividades consideradas
relevantes ou críticas; e

9.9.3      O não atendimento das metas, por ínfima ou pequena diferença, em indicadores não relevantes
ou críticos, a critério da Contratante, poderá ser objeto apenas de notificação nas primeiras ocorrências, de
modo a não comprometer a continuidade da contratação.

9.10.       A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de
controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 47 da Instrução Normativa
IN SLTI/MP n° 05, de 2017, quando for o caso.

9.11.      A Comissão de Fiscalização, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável
para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os
limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.12.      A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo
com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

9.13.      A Comissão de Fiscalização deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e
2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.14.     O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da
Lei nº 8.666, de 1993.

9.15.     A fiscalização de que trata este Termo não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com
o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.16.      O preposto da empresa deve ser formalmente designado pela Contratada antes do início da
prestação dos serviços, em cujo instrumento deverá constar expressamente os poderes e deveres em
relação à execução do objeto.

9.17.      As comunicações entre a Contratante e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

9.18.      A Contratante poderá convocar o preposto para adoção de providências que devam ser cumpridas
de imediato.

9.19.      Após a assinatura do contrato, a Contratante deverá promover reunião inicial para apresentação
do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da Contratada,
quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

9.20.      Os assuntos tratados na reunião inicial devem ser registrados em ata e, preferencialmente,
estarem presentes a Comissão de Fiscalização, o preposto da empresa, e, se for o caso, o servidor ou a
equipe de Planejamento da Contratação.
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9.21.      Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da Contratante, o prazo
inicial da prestação de serviços ou das suas etapas poderão sofrer alterações, desde que requerido pela
Contratada antes da data prevista para o início dos serviços ou das respectivas etapas, cumpridas as
formalidades exigidas pela legislação.

9.22.      Na análise do pedido de que trata o item 8.21, a Administração deverá observar se o seu
acolhimento não viola as regras do ato convocatório, a isonomia, o interesse público ou qualidade da
execução do objeto, devendo ficar registrado que os pagamentos serão realizados em conformidade com a
efetiva prestação dos serviços.

9.23.      As ocorrências acerca da execução contratual deverão ser registradas durante toda a vigência da
prestação dos serviços, cabendo à Comissão de Fiscalização, observadas suas atribuições, a adoção das
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e
2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.24.     O registro das ocorrências, as comunicações entre as partes e demais documentos relacionados à
execução do objeto poderão ser organizados em processo de fiscalização, instruído com os documentos de
que trata o § 4º do art. 42 da IN SLTI/MP n° 05, de 2017.

9.25.     As situações que exigirem decisões e providências que ultrapassem a competência do fiscal
deverão ser registradas e encaminhadas ao gestor do contrato que as enviará ao superior em tempo hábil
para a adoção de medidas saneadoras.

9.26.      Deve ser estabelecido, desde o início da prestação dos serviços, mecanismo de controle da
utilização dos materiais empregados nos contratos, para efeito de acompanhamento da execução do objeto
bem como para subsidiar a estimativa para as futuras contratações.

9.27.      A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o
estabelecido no contrato, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como
marca, qualidade e forma de uso.

9.28.     A Contratada deverá prestar garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do
Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas no Edital, conforme disposto no art. 56
da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais. O prazo para apresentação da
garantia poderá ser prorrogado por igual período a critério da Administração contratante. 

10.      MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS                                                                             

10.1.    Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, promovendo sua substituição quando necessário.

10.2.    É imprescindível que os funcionários que forem aplicar os fungicidas estejam munidos de todo
equipamentos de segurança.

11.       OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE                                                                                             

11.1.    Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

11.2.    Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis;
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11.3.    Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

11.4.    Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas
neste Termo de Referência;

11.5.    Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que
couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

11.6.    Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

11.6.1.   exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos
prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento
direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

11.6.2.   direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

11.6.3.   promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização
destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função
específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

11.6.4.   considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

11.7.      Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;

11.8.      Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

11.9.      Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

12.             OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA                                                                                         

12.1.         Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta,
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

12.2.         Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.3.         Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração
em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou
dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

12.4.         Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,
em conformidade com as normas e determinações em vigor;

12.5.         Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do
Decreto n° 7.203, de 2010;
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12.6.         Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
– SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o
dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n.
5/2017;

12.7.         Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

12.8.         Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

12.9.         Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

12.10.       Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

12.11.       Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

12.12.       Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência,
no prazo determinado.

12.13.       Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

12.14.       Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

12.15.       Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

12.16.       Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.17.       Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

12.18.       Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

12.19.       Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os
valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto
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quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.20.       Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;

12.21.       Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância
às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

12.22.       Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do
Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

12.22.1.    O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma
permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

13.             DA SUBCONTRATAÇÃO                                                                                                         

13.1.          Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

14.             ALTERAÇÃO SUBJETIVA                                                                                                       

14.1.          É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

15.            CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO                                                               

15.1.         O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da
Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.2.         O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato.

15.3.         A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos neste Termo de Referência.

15.4.         A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável
para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os
limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.5.         A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos
mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades
e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

15.6.         O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
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15.7.         O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da
Lei nº 8.666, de 1993.

15.8.         As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único
servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em
razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do
Contrato.

15.9.          A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o
Instrumento de Medição de Resultado (IMR), , devendo haver o redimensionamento no pagamento com
base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

15.10.        A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

15.11.        Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

15.12.        O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

15.13.        Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

15.14.        A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível
de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

15.15.        Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com
as regras previstas no ato convocatório.

15.16.        O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos
serviços.

15.17.        A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o
estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

15.18.        As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

15.19.        A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
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CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e,
na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e
fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.             DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO                                                             

16.1.         A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços,
nos termos abaixo.

16.2.         No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar
toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

16.3.         O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de
fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

16.3.1.      A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões
finais que se fizerem necessários.

16.4.         Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

16.5.        A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

16.6.         O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

16.7.         No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA,
cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com
suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

16.7.1.      quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los
ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

16.7.2.      Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

16.7.3.      Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do
esgotamento do prazo.

16.8.         No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor
do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos
serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
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16.8.1.      Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

16.8.2.      Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

16.8.3.      Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização.

16.9.         O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor
(Lei n° 10.406, de 2002).

16.10.       O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a CONTRATADA para
que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no
Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

16.11.       Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos
/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação
de penalidades.

17.           DO PAGAMENTO                                                                                                                         

17.1.        O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

17.1.1.     Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de
1993.

17.1.2.     A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme
este Termo de Referência.

17.1.3.     A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

17.2.        Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

17.3.        O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

17.3.1.     o prazo de validade;

17.3.2.     a data da emissão;

17.3.3.     os dados do contrato e do órgão contratante;

17.3.4.     o período de prestação dos serviços;
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17.3.5.     o valor a pagar; e

17.3.6.     eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

17.4.        Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante;

17.5.        Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017,
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

17.5.1.     não produziu os resultados acordados;

17.5.2.     deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;

17.5.3.     deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

17.6.        Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

17.7.        Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

17.8.        Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
da contratante.

17.9.        Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de
2018.

17.10.      Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

17.11.      Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

17.12.      Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

17.13.      Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

17.14.      Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em
especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.
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17.15.      É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha
em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de
Diretrizes Orçamentárias vigente.

17.16.      Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)I =

( 6 / 100 )I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

18.            DO REAJUSTE                                                                                                                         

18.1.          Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

18.1.1.       Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

18.2.          Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

18.3.          No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

18.4.          Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

18.5.          Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.

18.6.          Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

18.7.          O reajuste será realizado por apostilamento.
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19.             GARANTIA DA EXECUÇÃO                                                                                                   

19.1.          O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº
8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da
vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

19.2.          No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do
contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação
de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança
bancária.

19.2.1.       A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa
de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2%
(dois por cento).

19.2.2.       O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I
e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

19.2.3.       A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período
de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº
5/2017.

19.3.         A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

19.3.1.      prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;

19.3.2.      prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato;

19.3.3.      multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

19.3.4.      obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pela contratada, quando couber.

19.4.         A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no
item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

19.5.         A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na
Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

19.6.         Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério
da Fazenda.

19.7.         No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

19.8.         No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá
ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da
contratação.

19.9.         Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação,
a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados

SEI/PF - 17940545 - Lici. Termo de Referência https://sei.dpf.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_...

20 of 27 31/03/2021 13:50



da data em que for notificada.

19.10.       A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

19.11.       Será considerada extinta a garantia:

19.11.1     com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo
circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato;

19.11.2.    no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração
não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação,
conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo  VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.

19.12.      O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

19.13.      A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no
neste Edital e no Contrato.

20.           DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS                                                                                       

20.1.        Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

20.1.1.     inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

20.1.2.     ensejar o retardamento da execução do objeto;

20.1.3.     falhar ou fraudar na execução do contrato;

20.1.4.     comportar-se de modo inidôneo; ou

20.1.5.      cometer fraude fiscal.

20.2.         Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

20.2.1.      Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o
serviço contratado;

20.2.2.      Multa de:

20.2.2.1.   0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o
décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem
prejuízo da rescisão unilateral da avença;

20.2.2.2.    0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução
parcial da obrigação assumida;

20.2.2.3.     0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
inexecução total da obrigação assumida;
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20.2.2.4.     0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante
das tabelas 1 e 2, abaixo; e

20.2.2.5.     0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da
garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento).
O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a
rescisão do contrato;

20.3.           As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre
si.

20.3.1.        Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

20.3.2.        Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

20.4.           A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 20.1 deste Termo de
Referência.

20.5.           Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;

20.6.           As sanções previstas nos subitens 20.2..2.1, 20.2.2.3, 20.2.2.4 e 20.2.2.5 poderão ser aplicadas
à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

20.7.           Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas
1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO
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ITEMDESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal
ou consequências letais, por ocorrência;

05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os
serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;

04

3
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por
empregado e por dia;

03

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por
dia;

02

5
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a
anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia;

03

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal,
por funcionário e por dia;

01

7
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador,
por ocorrência;

02

8
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às
necessidades do serviço, por funcionário e por dia;

01

9
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela
de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por
item e por ocorrência;

03

10
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no
edital/contrato;

01

11
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação
de obrigações da CONTRATADA

01

20.8.      Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas
ou profissionais que:

20.8.1.    tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
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20.8.2.    tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

20.8.3.    demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

20.9.       A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

20.10.     As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

20.10.1.  Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

20.11.     Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do
Código Civil.

20.12.     A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

20.13.    Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.

20.14.    A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

20.15.    O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

20.16.    As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.          CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR                                                                     

21.1.       As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

21.2.       Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no
edital.

21.3.       Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

21.4.       Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

21.4.1.     Valor Global: R$ R$ R$ 86.051,15 (Oitenta e seis mil, cinquenta e um reais e quinze centavos)
para o item 01 e R$ 68.640,04 (sessenta e oito mil, seiscentos e quarenta reais e quatro centavos) para o
item 02 deste instrumento.
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21.5.       O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

21.6.       As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

22.          DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.                                                                                     

22.1.       As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 200334

Fonte: 000000001

Programa de Trabalho: 0000000.0001

Elemento de Despesa: 339039

 PI: PF99900AG20

23.          INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS                                                                               

23.1.       A execução dos serviços será iniciada a partir da data de assinatura do referido instrumento
contratual, cujo prazo de vigência será de 12 (doze) meses.

Brasília-DF, 11 de março de 2021.

JETHRO SOUSA E SILVA
 AADM. MAT. PF 19853

SAIN/DSG/COAD/DLOG/PF

RICARDO GERALDO MENDES DE SOUZA
Chefe do SAIN/DSG/COAD/DLOG/PF

De acordo.
Encaminhe -se o presente para o Senhor COAD/DLOG/PF para deliberações
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WILLIAM ENIO GUEDES FABRÍCIO
Agente de Polícia Federal

Chefe da DSG/CGAD/DLOG/PF

De acordo.

Encaminhem-se os autos à DLOG/PF, para as providências cabíveis.

LUÍS ROBERTO MACHADO BARBOZA
Agente Administrativo

Coordenador-Geral de Administração

DESPACHO

1. Concordo com as justificativas e declarações exaradas neste Termo, tendo-o como motivado e em
conformidade com Art. 1º, § 1º do Decreto nº 10.024/2019.

2. Aprovo este Termo de Referência tendo em vista o mesmo atender ao Disposto na Legislação da
modalidade de licitação Pregão eletrônico.

3. Autorizo o prosseguimento da licitação do tipo Pregão Eletrônico.

 

ANDRÉ VIANA ANDRADE
Delegado de Polícia Federal

Diretor de Administração e Logística Policial
Ordenador de Despesas

Documento assinado eletronicamente por JETHRO SOUSA E SILVA, Agente AdministraƟvo(a), em
12/03/2021, às 15:07, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por RICARDO GERALDO MENDES DE SOUZA, Chefe de
Setor, em 16/03/2021, às 10:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por WILLIAM ENIO GUEDES FABRICIO, Chefe de Divisão,
em 16/03/2021, às 10:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por ANDRE VIANA ANDRADE, Diretor(a), em 16/03/2021,
às 11:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por LUIS ROBERTO MACHADO BARBOZA, Coordenador(a),
em 16/03/2021, às 13:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida no site hƩp://sei.dpf.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 17940545 e o código CRC BE029B37.

Referência: Processo nº 08200.008084/2019-01 SEI nº 17940545
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